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cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º 
do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam 
ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação 
de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Serpa, 17-09-2010 — A Juíza de Direito, Dr.ª Carina Sofia Nabais 
Martins — A Oficial de Justiça, Ana Monteiro.
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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 9291/2010

Processo de insolvência n.º 1842/10.4TBVLG

Em 15-09-2010, foi proferido Despacho inicial de Exoneração Pas-
sivo Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e 
Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Albina Maria Pacheco Sousa, Casada, nascida em 18-01-
1962, freguesia de Ermesinde, concelho de Valongo, de nacionalidade 
Portuguesa, NIF 127 817 891, Titular do BI 7839060, Rua Bento Jesus 
Caraca, 2 Cv. Ft., 4445-345 Ermesinde.

Administrador Insolvência: Ana Maria de Oliveira Silva, Titular 
do B.I. 708590, NIF 137190158, Rua Campo Alegre, 672, 6.º, Dtº., 
4150-000 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exone-
ração do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Ana Maria de Oliveira Silva, Titular do B. I,. n.º 708590, NIF 

137190158, Rua Campo Alegre, 672, 6.º, Dtº., 4150-000 Porto, Admi-
nistradora da insolvência designada nos autos.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Valongo, 20-09-2010. — O Juiz de Direito, Dr. Agostinho Jesus Pinto 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Maria de Fátima Semedo.

303714841 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA DO CONDE

Anúncio n.º 9292/2010

Processo: 2000/10.3TBVCD

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Maria Olinda Ferreira Gomes da Costa.
Presidente Com. Credores: Fleet Properties, Compra e Venda de 

Imóveis, L.da, e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo 
Restante e Nomeação de Fiduciário

 nos autos de Insolvência acima identificados em que é:
Insolvente: Maria Olinda Ferreira Gomes da Costa, NIF — 166438880, 

BI — 5726346, Endereço: Rua de Cima 336, 2.º Esq., Areia — Árvore, 
4480-000 Vila do Conde.

Administrador: Dr(a). Paulo de Campos Macedo, Endereço: R Santa 
Catarina, 391 — 4.º Esq.º, 4000-451 Porto.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Adminis-
trador: Dr. Paulo de Campos Macedo, Endereço: R Santa Catarina, 
391 — 4.º Esq., 4000-451 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos 
e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

23-09-2010. — A Juíza de Direito, Leonor Maria Falcão Pimenta 
Ribeiro Vieira. — O Oficial de Justiça, Fernanda Duarte.

303725388 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9293/2010

Processo: 3950/10.2TBVNG

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Nuno Miguel Pereira Matias e outro(s).
Credor: Sofinloc — Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Nuno Miguel Pereira Matias, estado civil: Casado (regime: Casado), 

NIF — 212581325, Endereço: TV. Carolina da Costa, N.º 72 — 2.º Esqº, 
Canelas, 4410 -314 V N Gaia

Paula Cristina Cardoso Pereira, estado civil: Casado (regime: Co-
munhão de adquiridos), NIF — 197684963, Endereço: TV. Carolina da 
Costa, N.º 72 — 2.º Esqº, Canelas, 4410 -314 V N Gaia

Dr(a). Emília Manuela, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 
4520 -234 Santa Maria da Feira

Emília Manuela Gomes Conceição, Endereço: R. Jornal Correio da 
Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-iden-
tificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.
Data: 08 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira 

Martins. — O Oficial de Justiça, Quitéria Teixeira.
303465515 




